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cortes civis o controle do conteúdo dos contratos de crédito e contratos 
bancários, nos quais o contratante mais fraco é abrigado a suportar cargas 
anormais para suas condi96es pessoais (superendividamento, no original, 
Überschuldung). O mais interessante e revolucionário aqui é a proibi9ao 
de um abuso perante u m terceiro (filho), que nao é nem será consumidor 
direto do crédito, e o efeito in di reto dos direitos fundamentais e m rela96es 
entre particulares (Drittwirkung). 

No Brasil, ainda sao poucas as manifesta96es do SlF e m favor dos consu­
midores, mas há esperan9a, pois o caminho jáfoi dado.34 Como se observa, o 
tema é de grande importancia e poderíarnos continuar vinculando as análises 
dos mestres alemaes, ao retirarem dos ensinarnentos da Corte Constitucional 
alema os critérios para o controle do conteúdo dos contratos, e o presente 
trabalho sobre o controle das cláusulas abusivas no direito doconsumidorem 
nosso país, mas o mais importante é justamente a atualidade do método de 
CRISTIANo HEINECK ScHMIIT e a profundidade de sua análise. N este sentido, 
cabe apenas recomendar fortemente a leitura da obra que segue. 

O controle do conteúdo dos contratos de consumo é dos mais mo­
mentosos e atuais temas do direito do consumidor no Brasil e a bela 
obra de CRISTIANO HEINECK ScHMITT ensina e inspira a todos nós, vindo 
a abrilhantar ainda mais ajá excelente discussao doutrinária e jurispru­
dencia! sobre o tema. Parabenizo o autor por esta sólida contribui9ao ao 
tema. A todos, boa leitura! 

CLAUDIA LIMA MARQUES 
Professora titular da Universidade Federal doRio Grande 

do Sul. Doutora em Direito pela Universidade de Heidelberg, 
Alemanha. Ex-presidente do Brasilcon-lnstituto Brasileiro 

de Política e Direito do Consumidor. 
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> Veja, posic;ao do STF pela constitucionalidade da prisa o do depositário infiel: 
MAzzuou, Valério. Prisiio civil por dí vida e o Pacto de San José da Costa 
Rica. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 69 es. 
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